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IRPF - ACRÉSCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO - TRIBUTAÇÃO
- Não tendo o contribuinte logrado comprovar integralmente a origem
dos recursos capazes de justificar o acréscimo patrimonial, através de
rendimentos tributáveis, isentos ou tributáveis exclusivamente na fonte,
é de se manter o lançamento de ofício. Não há que se falar em
lançamento efetuado com base em depósitos bancários, quando foram
utilizados somente os valores dos saldos mensais em conta-corrente
bancária no inicio e final de cada período, para efeito de determinar a
variação patrimonial.

LEGISLAÇÃO QUE AMPLIA OS MEIOS DE FISCALIZAÇÃO -
INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA ANTERIORIDADE - A Lei n°
10.174, de 2001, que deu nova redação ao § 3° do art. 11 da Lei n°
9.311, de 1996, permitindo o cruzamento de informações relativas à
CPMF para a constituição de crédito tributário pertinente a outros
tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal, disciplina o
procedimento de fiscalização em si, e não os fatos econômicos
investigados, de forma que os procedimentos iniciados ou em curso a
partir de janeiro de 2001 poderão valer-se dessas informações,
inclusive para alcançar fatos geradores pretéritos.

SIGILO BANCÁRIO - O sigilo bancário tem por finalidade a proteção
contra a divulgação ao público dos negócios das instituições
financeiras e seus clientes. Assim, a partir da prestação, por parte das
instituições financeiras, das informações e documentos solicitados pela
autoridade tributária competente, como autorizam a L.C. n° 105, de
2001, e o art. 197, II do CTN, o sigilo bancário não é quebrado, mas,
apenas, se transfere à responsabilidade da autoridade administrativa
solicitante e dos agentes fiscais que a eles tenham o acesso no restrito
exercício de suas funções, que não poderão violar, salvo as ressalvas
do parágrafo único do art. 198 e do art. 199, ambos do CTN, como
prevê o inciso XXXIII do art. 5° da Constituição Federal, sob pena de
incorrerem em infração administrativa e em crime.

JUROS DE MORA - O crédito não integralmente pago no vencimento é
acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo determinante da
falta, sem prejuízo da imposição das penalidades cabíveis e da
aplicação de quaisquer medidas de garantia previstas em lei tributária
(art. 161, CTN) TAXA SELIC — Legítima a aplicação da taxa SELIC,
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para a cobrança dos juros de mora, a partir de partir de 1° de abril de
1995 (art. 13, Lei n°9.065/95).

Preliminar rejeitada.
Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto

por PAULO SÉRGIO FAZAN.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de

Contribuintes, pelo voto de qualidade, REJEITAR a preliminar de irretroatividade da Lei

n° 10.174, de 2001, vencidos os Conselheiros Gonçalo Bonet Allage, José Carlos da

Matta Rivitti, Roberta de Azeredo Ferreira Pagetti e Antônio Augusto Silva Pereira de

Carvalho (Suplente convocado); e, no mérito; por unanimidade de votos, NEGAR

provimento ao recurso nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente

julgado.

JOSÉ RIBAMA AROS PENHA
PRESIDENTE

A/LI\ra QEmk_EDOALÍMK311:71gLANDA"
RELATORA

FORMALIZADO EM:	 19 SET 2005

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros SUELI EFIGÉNIA

MENDES DE BRITTO e LUIZ ANTONIO DE PAULA. Ausente, justificadamente, o

Conselheiro WILFRIDO AUGUSTO MARQUES.
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Recurso n°	 : 143.222
Recorrente	 : PAULO SÉRGIO FAZAN

RELATÓRIO

•

O auto de infração de fls. 105 a 109 exige do sujeito passivo acima

identificado o montante de R$ 15.574,90 a titulo de imposto sobre a renda de pessoa

física (IRPF), acrescido de multa de ofício equivalente a 75% do valor do tributo

apurado além de juros de mora.

2. O período objeto da análise fiscal foi o ano-calendário de 1998,

exercício 1999, cuja declaração de ajuste anual de IRPF foi apresentada no modelo

simplificado (fls. 38 a 39) e em conjunto com o cônjuge virago Adriana Mendes.

3. O procedimento fiscal teve início com a solicitação de apresentação de

extratos bancários com a comprovação da origem dos recursos depositados em suas

contas bancárias, bem como de documentos que embasaram o preenchimento da

declaração de rendimentos.

4. Face ao não atendimento às intimações, foram enviadas Requisições

de informação sobre movimentação Financeira (RMF) ao Banco do Estado do Paraná

S/A, Banco Bradesco S/A e Banco Itaú S/A.

5. Com base nos extratos bancários encaminhados pelas instituições

financeiras e declaração de rendimentos apresentada, foi elaborado o Demonstrativo

da Variação Patrimonial — Fluxo de Caixa Mensal (fl. 12), mediante o qual o sujeito

passivo foi intimado a comprovar, mediante a apresentação de documentação hábil e

idônea, a origem dos recursos para justificar o acréscimo patrimonial demonstrado com

o levantamento.‘
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6. Em decorrência da não comprovação dos recursos para justificar o

acréscimo patrimonial a descoberto, procedeu-se ao lançamento, englobando os

rendimentos do cônjuge virago, com embasamento legal nos artigos 1°, 2°, 3°, e §§, da

Lei n°7.713, de 22/12/1988; artigos 1° e 2° da Lei n° 8.134, de 27/12/1990; artigo 21 da

Lei n°9.532, de 10/12/1997.

7. Cientificado do lançamento em 23/12/2003, o sujeito passivo

apresentou, em 23/01/2004, a impugnação de fls. 111 a 149, acompanhada dos

documentos de fls. 153 a 171 ,em que apresenta as alegações a seguir sintetizadas:

I — a autoridade fiscal entendeu em utilizar dados da CPMF para impor

exigência de IRPF, sem observar a vedação constante no § 3°, do artigo 11, da Lei n°

9.311, de 1996, bem como a irretroatividade da Lei n° 10.174, 09/01/2001, o que torna

nulo o auto de infração;

II — da nulidade do auto de infração por ausência de fato jurídico

tributável, sem que houvesse qualquer elemento de renda auferida, acréscimo

patrimonial ou renda consumida, critérios materiais do imposto sobre a renda;

III — da nulidade do auto de infração por quebra do sigilo bancário por

decisão administrativa, independente de autorização judicial;

IV — no mérito, alega a improcedência do lançamento do imposto sobre

a renda arbitrado apenas com base em depósitos bancários constantes em extrato

bancário;

V - o lançamento utilizou-se na tributação presumida do imposto sobre

a renda, sendo que a presunção que a lei estabelece é em favor do contribuinte,

quando sua declaração espelha sua realidade econômica e financeira;
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VI — a exigência de juros excessivos calculados com base na taxa

SELIC e a excessividade da multa aplicada.

8. Os membros da 4a Turma da Delegacia da Receita Federal de

Julgamento em Curitiba - PR acordaram por indeferir a impugnação apresentada pelo

sujeito passivo, sob os seguintes fundamentos:

I — diferentemente do que entende o autuado, a motivação do

lançamento se deu pela constatação de variação patrimonial sem a correspondente

cobertura de recursos declarados, e não pela presunção de omissão de rendimentos

por falta de comprovação da origem dos recursos utilizados em contas de depósitos ou

investimentos, prevista na Lei n° 9.430, de 1996;

II - não prospera o argumento de que as provas colhidas pelo fisco,

consistente em informações de suas contas bancárias, estariam protegidas pelo sigilo

bancário, tendo sido negligenciada a necessidade de manifestação do Poder Judiciário

para autorizar o acesso, vez que o artigo 1 0 , § 30, III, da Lei Complementar n° 105, de

10/01/2001, estabelece que não constitui violação do dever de sigilo bancário o

fornecimento das informações de que trata o § 2° do artigo 11 da Lei n° 9.311, de

24/10/1996, quais sejam, as informações necessárias à identificação dos contribuintes

e os valores globais das respectivas operações, e o Código Tributário Nacional, em seu

artigo 197, II, disciplina as formas de acesso da administração tributária aos bancos de

dados dos agentes econômicos, como também, em seu artigo 198, salvaguarda a

inviolabilidade das informações fornecidas ao fisco;

III — é incabível falar-se em irretroatividade da Lei Complementar n°

105, de 10/01/2001, para apurar fatos ocorridos em 1998, pois esse princípio é atinente

a aspectos materiais do lançamento, não alcançando os procedimentos de fiscalização

ou formalização;

fr
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IV - as determinações do artigo 10 da Lei no 10.174, de 24/10/1996,

que faculta a utilização das informações relativas à CPMF para instaurar procedimento

administrativo e efetuar lançamento, pois se trata de lei que institui novos critérios de

apuração, ampliando os poderes de investigação das autoridades administrativa, o que

se aplica ao lançamento, mesmo que este se refira a período anterior à sua vigência,

conforme autoriza o artigo 144, § 1°, do Código Tributário Nacional;

V - a cobrança de juros de mora em percentual equivalente à taxa

SELIC, acumulados mensalmente, foi fixada pelo artigo 13 da Lei n° 9.065, de

20/06/1995, e, portanto, sua cobrança é legal;

VI - a multa de ofício imputada ao lançamento seguiu o que determina

a legislação em vigor, e, por se tratar de infração à legislação tributária decorrente de

procedimento de ofício, não merece reparos.

9. Intimado em 25/08/2004, o sujeito passivo, irresignado, interpôs,

tempestivamente, recurso voluntário, para cujo seguimento apresentou o arrolamento

de bens de fl. 231.

10. Na petição recursal o sujeito passivo repisa os mesmos argumentos de

defesa apresentados na impugnação.

É o Relatóriol
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VOTO

Conselheira ANA NEYLE OLíMPIO HOLANDA, Relatora

O recurso obedece aos requisitos para sua admissibilidade, dele tomo

conhecimento.

Como se depreende do que foi relatado, o objeto do presente processo

é o auto de infração lavrado pela constatação de acréscimo patrimonial a descoberto,

apurado a partir do Demonstrativo da Variação Patrimonial — Fluxo de Caixa Mensal (fl.

12), mediante o qual o sujeito passivo foi intimado a comprovar, por meio de

documentação hábil e idônea, a origem dos recursos para justificar o aumento do

patrimônio sem o respaldo em rendimentos declarados.

Entretanto, o que se observa na espécie, é que o sujeito passivo

manifesta, em preliminar, inconformação com a forma de obtenção dos dados de

contas-correntes bancárias de sua titularidade, e elenca os seguintes fatores que

determinariam a nulidade do lançamento:

I - vedação material para constituição do crédito tributário, tendo em

vista o § 3°, do artigo 11, da Lei n° 9.311, de 24/10/1996, não podendo ser aplicável

retroativamente a Lei n°10.174, de 09/01/2001;

II - ausência de fato jurídico tributável;

III - inobservância do sigilo bancário.)
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Por se tratarem de questões que podem deitar por terra o lançamento

guerreado, passamos, preliminarmente à análise das nulidades argüidas.

Primeiramente, alega o recorrente da impossibilidade de aplicação ao

lançamento das determinações da Lei n° 10.174, de 09/01/2001, devendo ser

observados os mandamentos do § 3 0, do artigo 11, da Lei n° 9.311, 24/10/1996.

O citado § 3° do artigo 11 da Lei n° 9.331, de 1996, que institui a

contribuição provisória sobre movimentação ou transmissão de valores e de reditos e

direitos de natureza financeira — CPMF, vedava a utilização de informações para

constituir crédito tributário de outras contribuições ou de impostos:

Art. 11. Compete à Secretaria da Receita Federal a administração da
contribuição, incluídas as atividades tributação, fiscalização e
arrecadação.

§ 3°. A Secretaria da Receita Federal resguardará, na forma da
legislação aplicável à matéria, o sigilo das informações prestadas,
vedada sua utilização para constituição do crédito tributário relativo a
outras contribuições ou impostos.

Contudo, com a edição da Lei n° 10.174, de 2001, em seu artigo 1°, foi

dada nova redação ao § 3° do artigo 11 da Lei n° 9.311, de 1996, facultando a

utilização das informações relativas à CPMF para instaurar procedimento administrativo

e efetuar lançamento de outros tributos:

§ 3°. A Secretaria da Receita Federal resguardará, na forma da
legislação aplicável à matéria, o sigilo das informações prestadas,
facultada sua utilização para instaurar procedimento administrativo
tendente a verificar a existência de crédito tributário relativo a impostos
e contribuições e para lançamento, no âmbito do procedimento fiscal,
do crédito tributário porventura existente, observado o disposto no art.
42 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, e alterações
posteriores.1
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Tem se firmado neste Colegiado o entendimento de que a Lei n°

10.174, de 2001, que deu nova redação ao § 30 do artigo 11 da Lei n°9.311, de 1996,

permitindo o cruzamento de informações relativas à CPMF para a constituição de

crédito tributário pertinente a outros tributos administrados pela Secretaria da Receita

Federal, disciplina o procedimento de fiscalização em si, e não os fatos econômicos

investigados, de forma que os procedimentos iniciados ou em curso a partir de janeiro

de 2001 poderão valer-se dessas informações, inclusive para alcançar fatos geradores

pretéritos.

Isto porque o direito tributário contém normas materiais ou substantivas

e normas procedimentais ou adjetivas. Sendo que o direito tributário material diz

respeito à relação jurídica tributária, onde se delineiam os contornos da obrigação

tributária e seus elementos: a lei e o fato gerador, enquanto as normas procedimentais

se referem ao lançamento. Enquanto o direito tributário formal trata da organização

administrativa tributária, do lançamento como procedimento administrativo, sua

natureza jurídica, função e modalidades.

Destarte, na atividade do lançamento distingue-se a lei material, que

descreve o fato típico tributário e contém a respectiva implicação consistente no

pagamento do tributo, das leis de natureza apenas adjetiva, que dizem respeito ao

modo pelo qual é realizada a atividade de lançamento.

A lei material é aquela aplicada na atividade do lançamento,

determinando e quantificando a obrigação tributária principal e o correlativo crédito

tributário. Integra o próprio objeto do lançamento, na medida em que é dele a fonte

formal e, por isso, há de ser aquela vigente na data em que surgiram a obrigação e o

respectivo crédito.

Já as leis meramente adjetivas não integram o objeto do lançamento,

pois que são aplicadas à atividade de lançamento. Por se tratarem de normas de

caráter processual, devem ser observadas aquelas vigentes na data em que é exercida
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a atividade de lançamento, sendo irrelevante que sejam posteriores ao surgimento do

direito que é objeto do lançamento.

Tal distinção fica bem demarcada nas linhas do artigo 144 e seu § 10

do Código Tributário Nacional, in litteris:

Art. 144. O lançamento reporta-se á data da ocorrência do fato gerador
da obrigação e rege-se pela lei então vigente, ainda que
posteriormente modificada ou revogada.

§ 1 0 Aplica-se ao lançamento a legislação que, posteriormente à
ocorrência do fato gerador da obrigação, tenha instituído novos critérios
de apuração ou processos de fiscalização, ampliado os poderes de
investigação das autoridades administrativas, ou outorgado ao crédito
maiores garantias ou privilégios, exceto, neste último caso, para o
efeito de atribuir responsabilidade tributária a terceiro.

Da leitura do dispositivo legal, depreende-se que o caput do artigo 144

do CTN estabelece que quanto aos aspectos materiais do tributo (contribuinte, hipótese

de incidência, base de cálculo, etc), aplica-se ao lançamento a lei vigente no momento

da ocorrência do fato gerador da obrigação, ainda que posteriormente modificada ou

revogada.

No entanto, o § 1° do mesmo artigo 144 do CTN manda aplicar a lei

posterior ao fato gerador se ela instituiu novos critérios de apuração, processos de

fiscalização e investigação com poderes mais eficazes da autoridade ou outorgou

maiores garantias ou privilégios ao crédito tributário. Ou seja, quanto aos aspectos

meramente formais ou procedimentos atinentes ao lançamento, aplica-se a legislação

que, posteriormente á ocorrência do fato da obrigação, tenha instituído novos critérios

de apuração ou processos de fiscalização, ampliando os poderes de investigação das

autoridades administrativas.

Com efeito, segundo este dispositivo, o lançamento se rege pelas leis

vigentes á época da ocorrência do fato gerador, porém os procedimentos e critérios de

ro
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fiscalização regem-se pela legislação vigente à época de sua execução. Assim, as leis

que instituam novos critérios de apuração ou novos processos de fiscalização, ou,

ainda, que ampliem os poderes de investigação das autoridades administrativas, são

todas, por assim dizer, externas ao fato gerador, no sentido de que não alteram

nenhum dos aspectos da hipótese de incidência tributária, afetando, apenas, a

atividade do lançamento, e não o crédito tributário.

A Lei n° 10.174, de 2001, faculta a utilização das informações relativas

à CPMF para instaurar procedimento administrativo tendente a verificar a existência de

crédito tributário relativo a impostos e contribuições e para lançamento, no âmbito do

procedimento fiscal, do crédito tributário porventura existente ampliando os poderes de

investigação das autoridades administrativa, exatamente como prevê o § 1° do artigo

144 do CTN, e vige, desse modo, no que concerne aos aspectos formais e

procedimentais do lançamento.

Assim, entrando em vigor a Lei n° 10.174, de 2001, a fiscalização

passa a ser autorizada a utilizar as prerrogativas concedidas pela lei a partir daquela

data, contudo tendo a possibilidade de investigar fatos e atos anteriores à sua vigência,

desde que obedecidos os prazos decadenciais e prescricionais, ou seja, passa a dispor

de um instrumento de fiscalização que anteriormente não possuía, podendo utiliza-lo

conforme o interesse público que o ato administrativo pressupõe. Por tais motivos há

de se entender que aquela norma não inovou a tributação do imposto de renda, dado

que a partir de sua edição não passou a estar descrita em lei nova hipótese de

incidência.

Partindo-se do entendimento de que a norma que autoriza a utilização

dos dados da CPMF tem natureza procedimental, não há como defender o seu

afastamento com base na irretroatividade, pois a legislação vigente à época do fato

gerador, para efeito de determinar o tributo devido, estaria sendo respeitada. A norma

em questão respeita a lei tributária no tempo da ocorrência do fato gerador da

'11	
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respectiva obrigação, permitindo a aplicação da legislação posterior que não afeta os

elementos legais tomados para o lançamento tributário.

Portanto, deve ser rejeitada a preliminar de nulidade do auto de

infração pela utilização das prerrogativas inscritas no artigo 1° da Lei n° 10.174, de

2001, aludindo desrespeito ao princípio da irretroatividade das leis.

Como segundo argumento para invocar a sua nulidade, alega o

recorrente que a exação não se poderia firmar por apresentar vício pela ausência de

fato jurídico tributável, por se tratar de autuação fundamentada apenas em depósitos

bancários não pode prosperar porque depósitos não são fatos geradores de imposto de

renda carece de sustentação, já que atinente a lançamento realizado sob a égide do

artigo 42 da Lei n°9.430, de 1996, c/c artigo 40 da Lei n°9.481, de 1997.

A exação teve por embasamento legal os artigos 1°, 2°, 3°, e §§, da Lei

n° 7.713, de 22/12/1988; artigos 1° e 2° da Lei n° 8.134, de 27/12/1990, e artigo 21 da

Lei n°9.532, de 10/12/1997.

A Lei n°7.713, de 1998, em seu artigo 3°, determina:

Art. 3° O imposto incidirá sobre o rendimento bruto, sem qualquer
dedução, ressalvado o disposto nos arts. 9° a 14 desta Lei.

1° Constituem rendimento bruto todo o produto do capital, do trabalho
ou da combinação de ambos, os alimentos e pensões percebidos em
dinheiro e ainda os proventos de qualquer natureza, assim também
entendidos os acréscimos patrimoniais não correspondentes aos
rendimentos declarados. 

(--)

§ 4° A tributação inde pende da denominação dos rendimentos, títulos
ou direitos, da localização, condição jurídica ou nacionalidade da fonte,
da origem dos bens produtores da renda, e da forma de percepção das
rendas ou proventos, bastando, para a incidência do imposto, o
beneficio do contribuinte por qualquer forma e a qualquer titulo.
(destaque da transcrição),

-Ir
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Destarte, no caso dos autos, a presunção de omissão de rendimentos

tem como fulcro o disposto no artigo 3°, § 4° da Lei 7.713,1988, cujo mandamento

permite ao fisco, que, mediante constatação de que o sujeito passivo adquiriu

patrimônio e que os valores desembolsados não são compatíveis com os rendimentos

declarados, a diferença seja tributada como omissão de rendimentos.

A norma legal prevê a presunção relativa de omissão de rendimentos

por parte do sujeito passivo que, não tendo como justificar o aumento patrimonial,

deverá submeter o acréscimo não justificado à tributação, considerando-se por ocorrida

a prática de um fato tributável ocultado.

Este dispositivo legal não veda a produção de provas contrárias à

origem não justificada do rendimento, e que também não confere ao agente fiscal

liberdade para arbitrar aleatoriamente a base de cálculo, uma vez que estabelece ser o

acréscimo — fato conhecido considerado tanto como indício de receitas como a própria

base de cálculo do tributo — passível de tributação.

Destarte, estando o lançamento por omissão de rendimentos fulcrado

em acréscimo patrimonial a descoberto, embora importe em presunção, amparado em

base legal, não há que se cogitar de sua nulidade, vez que demonstrado o aporte de

patrimônio sem a devida comprovação da origem dos valores aptos a justificá-lo.

Impende observar não foram utilizados os montantes das operações de

creditamento de valores nas contas-correntes bancárias, tendo sido cotejados apenas

os saldos mensais para a averiguação das origens e aplicações de recursos, conforme

explicitado no Demonstrativo da Variação Patrimonial — Fluxo de Caixa Mensal - 1998,

de fl. 101.

O lançamento não teve por objeto depósitos bancários efetuados em

contas-correntes das quais é titular, cuja origem dos recursos não foi esclarecida pelo
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autuado, e, como já enfatizado, a base legal que deu suporte à exação foi artigo 3°, §

4° da Lei 7.713,1988, e não o artigo 42 da Lei n°9.430, de 27/12/1996.

No caso vertente, a autoridade autuante agiu com acerto: diante do

indício de omissão de rendimentos detectado através do cotejamento entre as origens

e aplicações de recursos no período, o acréscimo patrimonial sem a justificação em

valores declarados, operou a inversão do ónus da prova, cabendo ao interessado,

provar a inocorrência do fato ou justificar sua existência. Portanto, descabida a

argumentação de nulidade do lançamento por ausência de fato jurídico tributável.

Outra nulidade argüida pelo recorrente é que o lançamento teria sido

efetuado ao arrepio das normas que preservam o sigilo bancário, pois que,

contrariamente ao que determina o artigo 6° da Lei Complementar n° 105, de

10701/2001, foram requisitadas informações sobre a sua movimentação financeira

junto a estabelecimentos bancários sem qualquer motivação de indispensabilidade.

Cabe, nesse ponto, tecer considerações acerca da supramencionada

assertiva do contribuinte trazendo à baila o citado artigo 6° a Lei Complementar n° 105,

de 2001, que dispõe:

Art. 6°. As autoridades e os agentes fiscais tributários da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios somente poderão
examinar documentos, livros e registros de instituições financeiras,
inclusive os referentes a contas de depósitos e aplicações financeiras,
quando houver processo administrativo instaurado ou procedimento
fiscal em curso e tais exames sejam considerados indispensáveis pela
autoridade administrativa competente. (grifos da transcrição)

Por outro lado, consoante o artigo 1°, § 3°, III, da retrocitada Lei

Complementar n° 105, de 2001, o acesso da Secretaria da Receita Federal às

informações bancárias necessárias à identificação dos contribuintes e os valores

globais das respectivas operações referentes à contribuição provisória sobre

movimentação ou transmissão de valores e de créditos e direitos de natureza
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financeira — CPMF não constitui quebra de sigilo. Isto porque as informações deste

modo obtidas permanecem protegidas. A Lei n° 5.172, de 25/10/1966, Código

Tributário Nacional, em seu artigo 198, veda sua divulgação para qualquer fim, por

parte da Fazenda Pública Nacional, ou de seu funcionários, sem prejuízo do disposto

na legislação criminal.

Por oportuno, cita-se o artigo 197, II, do Código Tributário Nacional,

que determina que, mediante intimação escrita, são obrigados a prestar à autoridade

administrativa todas as informações de que disponham com relação aos bens,

negócios ou atividades de terceiros os bancos, casas bancárias, Caixas Econômicas e

demais instituições financeiras.

O sigilo bancário tem por finalidade a proteção contra a divulgação ao

público dos negócios das instituições financeiras e seus clientes. Assim, a partir da

prestação, por parte das instituições financeiras, das informações e documentos

solicitados pela autoridade tributária competente, como autorizam a Lei Complementar

n° 105, de 2001, e o artigo 197, II do Código Tributário Nacional, o sigilo bancário não é

quebrado, mas, apenas, se transfere à responsabilidade da autoridade administrativa

solicitante e dos agentes fiscais que a eles tenham o acesso no restrito exercício de

suas funções, que não poderão violar, salvo as ressalvas do parágrafo único do artigo

198 e do artigo 199, ambos do Código Tributário Nacional, como, aliás, prevê o inciso

XXXIII do artigo 5° da Constituição Federal, sob pena de incorrerem em infração

administrativa e em crime (§ 70 do artigo 38 da Lei n°4.595, 31/12/1964; artigo 198 do

CTN; artigo 325 do Código Penal).

Frise, pois, que as informações obtidas junto às instituições financeiras

pela autoridade fiscal, a par de amparada legalmente, não implicam quebra de sigilo

bancário, mas simples transferência deste, porquanto em contrapartida está o sigilo

fiscal a que se obrigam os agentes fiscais, de sorte que inocorre ilicitude na obtenção

de provas.
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Ademais, está inscrito no § 4 0, do mesmo artigo 1 0, da Lei

Complementar n° 105, de 2001, que, recebidas as informações referentes à CPMF, se

detectados indícios de falhas, incorreções ou omissões, ou de cometimento de ilícito

fiscal, a autoridade interessada poderá requisitar as informações e os documentos de

que necessitar, bem como realizar fiscalização ou auditoria para a adequada apuração

dos fatos.

Desta forma, não podem prosperar as alegações feitas pelo recorrente

em sua defesa, no que tange à quebra do sigilo bancário.

Afastadas as preliminares, passamos às questões de mérito.

As primeiras argumentações de defesa concernentes ao mérito da lide

aqui tratada afirmam ser improcedente o lançamento de imposto sobre a renda com

base apenas em depósitos bancários e a tributação presumida do imposto sobre a

renda.

Como já antes observado, a exação teve por embasamento legal os

artigos 1 0 , 2°, 3°, e §§, da Lei n° 7.713, de 22/12/1988; artigos 1° e 2° da Lei n° 8.134,

de 27/12/1990, e artigo 21 da Lei n° 9.532, de 10/12/1997, e não o artigo 42 da Lei n°

9.430, de 27/12/1996,

O lançamento se deu com base em levantamento fiscal do qual

resultou a constatação de que o sujeito passivo adquiriu patrimônio e que os valores

desembolsados não são compatíveis com os rendimentos declarados, a diferença seja

tributada como omissão de rendimentos. E, para o cotejamento das origens e

aplicações de recursos, foram utilizados os saldos em conta-corrente bancária.

Como bem observado pelo relator do acórdão de primeira instância,

não se pode confundir lançamento efetuado com base em depósitos bancários, com o

fato de ter sido considerado pelo fisco os saldos mensais existentes nas contas
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bancárias no início e final de cada período, para efeito de determinar a variação

patrimonial.

Destarte, sem razão o recorrente, pois que a tributação se deu com

base em acréscimo patrimonial a descoberto, e não por existência de depósitos

bancários, cuja origem dos rendimentos não foi comprovado.

Insurge-se ainda o recorrente contra a aplicação dos juros de mora

com base na taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia — SELIC, e

que encontra respaldo na Lei n°9.065, de 20/06/1995, cujo artigo 13 delibera:

Art. 13. A partir de 1° de abril de 1995, os juros de que tratam a alínea
"c" do parágrafo único do ART. 14 da Lei número 8.847, de 28 de
janeiro de 1994, com a redação dada pelo ART. 6 da Lei número 8.850,
de 28 de janeiro de 1994, e pelo ART. 90 da Lei número 8.981, de
1995, o ART. 84, inciso I, e o ART. 91, parágrafo único, alínea "a.2", da
Lei número 8.981, de 1995, serão equivalentes à taxa referencial do
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC para títulos
federais, acumulada mensalmente.

Ademais, o Código Tributário Nacional, no § 1° do seu artigo 61,

determina que somente se a lei não dispuser de modo diverso, os juros de mora

deverão ser calculados à taxa de 1% (um por cento) ao mês.

Na espécie, a incidência dos juros se deu com base em lei cuja

constitucionalidade não foi declarada pelo Supremo Tribunal Federal, donde se

presume ela tem seus efeitos garantidos e, em obediência ao princípio constitucional

da legalidade, as autoridades administrativas estão obrigadas a aplicá-la e zelar pelo

seu cumprimento, não cabendo às instâncias julgadoras administrativas a manifestação

acerca de argumentações sobre a sua inconstitucionalidade.

Por outro lado, o crédito tributário não integralmente pago no

vencimento sofre o acréscimo de juros de mora, seja qual for o motivo determinante da

falta, sem prejuízo da imposição das penalidades cabíveis e da aplicação de quaisquer
17
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medidas de garantia previstas em lei. E, como se reveste o crédito tributário de matéria

de ordem pública, em sua constituição não se privilegia a vontade das partes, mas o

interesse público, de modo que os juros de mora não são convencionados, mas

fixados por lei.

Por todo o exposto, somos pelo não provimento do recurso voluntário

apresentado.

Sala das Sessões - DF, em 11 de agosto de 2005.

oilink) HOLANDA 1
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